
  
    apresentação


    Jeremy Bentham é, indiscutivelmente, um pensador penetrante e polêmico. Foi um grande filósofo e jurista inglês da virada do século XVIII para o XIX. Ele nasceu em 1748, em Londres, ironicamente duzentos anos antes da proclamação, em 1948, da Declaração Universal dos Direitos Humanos na Assembleia Geral das Nações Unidas. E sua morte ocorreu em 1832, tendo levado uma vida marcada pelo engajamento político, sempre fiel aos seus princípios, e pelo trabalho intenso e constante.


    O texto de Jeremy Bentham publicado aqui, escrito em 1795 e finalizado em 1796, apresenta uma das mais famosas e influentes críticas dirigidas ao direito natural e, por extensão, à noção de direitos humanos. O tom do texto é, em grande medida, polêmico e panfletário. Bentham destaca a fragilidade dessa perspectiva e seu argumento central reside em dois pontos: a tendência desse tipo de “legislação” produzir anarquia e a ausência de uma base ontológica, de modo que tais “direitos” expressariam nada mais do que desejos e paixões sem qualquer sustentação. Bentham demostra uma preocupação particular em relação à linguagem utilizada na Declaração francesa, vista como ambígua e imprecisa, uma retórica que carece de sentido. As críticas formuladas nesse texto situam-se no prolongamento das ideias expostas por Bentham ainda em 1776 na obra A Fragment on Government, quando foi traçada a distinção fundamental do positivismo jurídico entre o direito como ele é (law as it is) e o direito como deve ser (law as it ought to be).


    Em suma, Bentham entende que a noção de direitos naturais é baseada em um uso inapropriado e perigoso da linguagem, fruto de um discurso sem sentido que não passa de um produto da ignorância humana. Encontramos em Bentham um antijusnaturalista militante, até mesmo agressivo em suas palavras afiadas e demolidoras. Essa crítica deve ser compreendida em articulação com a formulação dos princípios do utilitarismo. Isso porque, na perspectiva de Bentham, apenas o princípio da utilidade, assentado em questões de fato, seria capaz de oferecer alguma base racional para o enfrentamento dos problemas próprios ao campo da moralidade.


    Cumpre salientar que, apesar de suas severas críticas, Bentham foi um entusiasta do espírito revolucionário republicano e chegou a receber, em 1762, o título de cidadão da França. Contudo, a defesa da democracia não repousa, para Bentham, sobre um imaginário direito natural do homem, mas teria por base uma análise causal, um cálculo que demonstra que se trata do melhor caminho para atingir a maximização da utilidade geral. No pensamento político de Bentham, diferentes temas se articulam, como a concepção imperativista e voluntarista do direito, as críticas aos direitos naturais e a defesa de um constitucionalismo republicano, tendo sempre em vista a promoção da mais ampla felicidade.


    As questões colocadas por Bentham há mais de duzentos anos possuem ainda uma impressionante atualidade teórica, além de serem instigantes do ponto de vista da prática dos direitos humanos. Esse debate permanece, em grande medida, vivo entre nós. Por mais que a afirmação desses direitos tenha desempenhado um papel fundamental em nossa história, não é incomum os juristas e filósofos expressarem certo desconforto quanto à ambiguidade, à vagueza e à imprecisão desse discurso e de seus conceitos fundamentais de viés jusnaturalista. A teoria e a filosofia do direito não podem deixar de enfrentar essa questão criticamente. Nesse sentido, as considerações de Bentham recobram uma grande importância. Suas palavras irônicas e duras podem até incomodar alguns leitores, mas é inegável que suas objeções atingem diretamente aspectos essenciais da concepção dos direitos naturais.


    Para maiores aprofundamentos sobre o pensamento de Jeremy Bentham e sobre suas críticas ao direito natural, indicamos o trabalho realizado por Philip Schofield, da University College London, no seio do Bentham Project1. Também em língua inglesa, recomendamos a leitura de Hugo Bedau2, que foi professor da Tufts University, nos Estados Unidos, assim como as leituras feitas por dois grandes teóricos do direito: Herbert Hart3 e Jeremy Waldron4. Em francês, destacamos os trabalhos de Guillaume Tusseau5, Bertrand Binhoche e Pierre Cléro6. Por fim, em português, sugerimos a leitura da tese de Rogério Picoli7, professor da Universidade Federal de São João del-Rei, e da professora Maria Clara Calheiros8, da Universidade de Minho em Portugal.


    É com grande prazer que trazemos esse texto clássico para o público brasileiro. Desejamos a todos uma boa leitura!


    Marco Antônio Sousa Alves,


    Professor Adjunto de Teoria e Filosofia do Direito da Faculdade de Direito da UFMG.


    Gabriel Costa Val Rodrigues,


    Aluno de Graduação do Curso de Direito da UFMG.

  


  
    artigo 1º


    Os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos. As distinções sociais não podem ser fundamentadas senão sobre a utilidade comum1.


    Este artigo contém duas sentenças, gramaticalmente falando. A primeira, repleta de erros, e a segunda, de ambiguidades.


    Na primeira estão incluídas quatro proposições distintas, todas elas falsas; todas, notória e categoricamente falsas: (1) que todos os homens nascem livres; (2) que todos permanecem livres; (3) que todos os homens nascem iguais em direitos; (4) que todos permanecem — i.e., permanecem para sempre, pois a proposição é indefinida e irrestrita — iguais em direitos.


    1 e 2. “Os homens nascem livres”? “Permanecem livres”? Não, nem um único homem: nem um jamais foi ou será. Pelo contrário, os homens nascem submissos, e da forma mais absoluta: a submissão da criança desamparada a seus pais, dos quais ela depende em todos os momentos de sua existência. Assim nascem os homens, e assim permanecem por anos — por um grande número deles —, e a existência do indivíduo e da espécie dependem que assim seja.


    A que estado das coisas a suposta existência desses direitos faz referência? A um anterior à existência do Estado, ou a um subsequente a ele? Se ao primeiro, qual seria a relevância da existência desses direitos, ainda que verdadeiros, para qualquer lugar onde algo como um Estado esteja instituído?


    Se ao segundo, em qual caso — no caso de qual Estado — ele é verdadeiro? Deixando de lado o exemplo do filho e seus pais, que alguém nomeie esse lugar onde qualquer igualdade como essa seja reconhecida.


    Os homens nascem livres? Tolice absurda e miserável! Quando o grande lamento — feito provavelmente por essas mesmas pessoas — é que muitos homens nascem escravos. “Oh! Mas quando nós os reconhecemos como tendo nascido escravos, nos referimos às leis positivas; sendo estas inválidas, contrárias àquelas leis da natureza que são causa eficiente desses direitos do homem que estamos a declarar, os homens em questão são livres em um sentido, embora escravos em outro: —escravos e livres, simultaneamente — livres no que diz respeito às leis da natureza, e escravos no que diz respeito às pretensas leis humanas, as quais, embora ditas leis, não são leis coisa alguma, porque contrárias às leis da natureza”. Eis aqui a diferença, a grande e perpétua diferença, entre o bom sujeito, o crítico racional das leis, e o anarquista; entre o homem moderado e o violento. O crítico racional, reconhecendo a existência da lei que ele desaprova, propõe sua revogação. O anarquista, impondo sua vontade e desejo por uma lei perante a qual toda a humanidade é ordenada a se ajoelhar; o anarquista, pisoteando a verdade e a decência, nega a validade da lei em questão, nega sua existência enquanto lei, e incita toda a humanidade a se rebelar contra ela, e resistir à sua aplicação.


    “Aquilo que é, é”: essa era a máxima de Descartes2, que a considerava uma verdade tão certa e instrutiva a ponto de nela depositar a fonte todo o conhecimento. O filósofo, famoso por proposições como essa e criador de vórtices celestiais3, por mais equivocado que estivesse em sua filosofia e lógica, era ao menos inofensivo. Mal poderia ele imaginar que, pouco tempo depois, seus compatriotas, munidos de pretensões tão vazias quanto as suas, e tão maliciosas quanto as suas eram inocentes, contestariam até mesmo sua máxima favorita e fundamental, a partir da qual tudo deveria se descobrir. “Aquilo que é, não é”: eis a máxima do anarquista, anunciada sempre que esse se depara com uma lei que desagrada suas paixões.


    Cruel é o juiz, diz Lorde Bacon, que, visando a permitir-se torturar os homens, tortura também as leis4. Entretanto, mais cruel ainda é o anarquista, que, para o propósito de causar a subversão das leis em si e o massacre dos legisladores, tortura não apenas as palavras da lei, mas a própria estrutura da linguagem.


    3. “Os homens nascem iguais em direitos”. Os direitos do herdeiro da família mais indigente, iguais aos do herdeiro da mais rica? Em que sentido isso é verdade? E eu aqui nada digo a respeito de poderes e títulos hereditários. Desigualdades como essas, proibidas pelo governo francês em seu próprio país5, são consequentemente proibidas por ele em todos os outros, e, por conseguinte, não existem em lugar algum. A total sujeição de todos os Estados ao governo francês: eis o princípio fundamental da lei da independência universal, a Lei francesa. Contudo, isso não era verdade no tempo da publicação dessa Declaração de Direitos, nem pretendia ser posteriormente. O artigo 13, ao qual chegaremos em breve, parte do pressuposto contrário — pois, considerando seus outros atributos, inconsistência não poderia estar em falta nessa lista. Ela mal consegue ser mais hostil com todas as outras leis do que inconsistente consigo própria.


    4. “Os homens — i.e. todas as criaturas humanas de ambos os sexos — permanecem iguais em direitos”. Os homens, sem dúvida alguma significando todas as criaturas humanas. O aprendiz, então, é igual em direitos a seu mestre: ele possui tanta liberdade em relação ao mestre quanto o mestre em relação a ele; ele tem o mesmo direito de comandá-lo e puni-lo; ele é tão proprietário e senhor de sua casa quanto o próprio. O mesmo entre tutor e tutelado. E de novo entre marido e mulher. O louco tem tanto direito de confinar todos os demais quanto esses têm de confiná-lo. O idiota, o mesmo direito de a todos governar quanto esses têm de governá-lo. O médico e a enfermeiro, quando chamados pelo amigo de um doente tomado pelo delírio, não têm mais direito de impedi-lo de se jogar da janela, do que ele próprio tem de fazê-lo. Tudo isso se encontra aberta e incontestavelmente incluído nesse artigo da Declaração de Direitos: em suas palavras, e em seu sentido — se é que ela possui algum. Foi essa a intenção de seus autores? Ou quiseram eles admitir tal igualdade apenas em algumas situações, e desconsiderá-las nas demais? Não sendo idiotas, nem lunáticos, nem tomados por um delírio, eles certamente teriam de desconsiderá-la nas hipóteses ao louco e do homem delirante. Considerando que uma criança pode se tornar órfã tão logo tendo visto a luz, e que, neste caso, se não se sujeitar a alguém, perecerá, eles também a desconsiderariam, penso, — e contradizer-se-iam — no caso do tutor e tutelado. No que diz respeito ao mestre e aprendiz, não tomo para mim decidir. Talvez a intenção deles tenha sido banir essa relação por inteiro. Esse pode ter sido o caso, tendo em vista a já apontada repugnância entre essa instituição e esse Oráculo; pois este é seu destino e objetivo professo: ser o modelo de verdade e falsidade, de certo e errado, em tudo o que diz respeito governo dos homens. A esse padrão, e a esse artigo, a sujeição do aprendiz ao mestre é categórica e diametralmente repugnante. Se ele não proíbe essa servidão, essa desigualdade, não proíbe nenhuma outra; se ele não comete esse mal, não comete nenhum.


    E de novo no caso entre marido e mulher. Entre os abusos que esse Oráculo foi feito para pôr fim, deve estar a instituição do Casamento. Afinal, o que é a sujeição por um pequeno e limitado número de anos comparada a uma pela vida inteira? E ainda assim, sem submissão e desigualdade nenhuma instituição como essa poderia existir, pois duas vontades contraditórias não podem ser cumpridas ao mesmo tempo.


    As mesmas dúvidas se aplicam no que diz respeito ao caso do mestre e do servo contratado. Melhor que um homem, melhor que metade da espécie morra de fome do que se ponha à serviço, pois onde está a compatibilidade entre liberdade e servidão? Como liberdade e servidão poderiam subsistir em um mesmo indivíduo? Que bom cidadão hesitaria em morrer pela liberdade? E quanto àqueles que não são bons cidadãos, do que importa se eles vivem ou não? Ademais, todos os homens que vivem sob esta constituição, sendo iguais em direitos, em todos os tipos de direitos, são iguais em direitos de propriedade. Ninguém, portanto, está em qualquer perigo de morrer de fome; ninguém tem motivo, fraco e inadequado como este é, para se pôr a serviço de outrem.


    Sentença 2.


    “As distinções sociais não podem ser fundamentadas senão sobre a utilidade comum”.


    Essa proposição possui dois ou três sentidos. Segundo um deles, ela é notoriamente falsa; segundo o outro, é irreconciliável com as quatro proposições que a antecedem nesse mesmo artigo.


    O que se quer dizer por “distinções sociais”? Aquelas distinções não relativas à igualdade? Se sim, então a expressão nada tem a acrescentar. Seriam, então, aquelas que dizem respeito à igualdade? Se a essas, então, tal como as proposições antecedentes do artigo, ela não existe em lugar algum. E não existindo, ela não pode ser fundamentada. Estariam as distinções trabalhadas na forma de exemplo acima entre os tipos de distinções sociais contempladas aqui? Se sim, como vimos, devemos lembrar que nenhuma delas possui senão a submissão, a desigualdade, em sua essência.


    O que se quer dizer por “podem”? — “Não podem ser fundamentadas senão sobre a utilidade comum” — Seria a intenção aqui declarar aquilo que é, ou o que deveria ser?6 Seria seu sentido o de que nenhuma distinção social senão aquelas fundamentadas exatamente dessa maneira existem, ou simplesmente que nenhuma distinção desse tipo deveria ser estabelecida, ou ainda, que uma lei que tente instituir ou manter tais distinções deve ser declarada nula, e ter sua execução resistida? Eis o veneno que espreita por detrás de palavras como “podem” e “não podem”, quando utilizadas para limitar uma proposição jurídica, resultando nesses três sentidos totalmente distintos e amplamente divergentes. No primeiro, a proposição se refere à prática, e apela a uma observação fática sobre a conduta humana. No segundo, o apelo é à correção da conduta em questão. No terceiro, cessam as observações e juízos, restando apenas a tentativa de violência contra a liberdade alheia, e os terrores do despotismo anárquico se erguendo contra as leis: a tentativa de ameaçar com a adaga do assassino todos os indivíduos que se atrevam a possuir uma opinião diferente, e todos os governos que tentarem protegê-los. O primeiro desses significados, deve ser dito, é perfeitamente inofensivo. E ainda assim, é tão falso, tão óbvia e palpavelmente falso que até mesmo o mais completo idiota deve admitir que esse não poderia ter sido o sentido pretendido. O segundo significado é igualmente inofensivo, e pode ocorrer de ser verdadeiro ou não. Entretanto, por esse motivo, não serve para responder a nossa questão, haja vista que uma proposição a qual deixe os outros em liberdade de negá-la jamais será o bastante para responder às paixões humanas. E, ainda que esse tivesse sido o sentido pretendido, uma construção clara e simples, e não essa fraseologia ambígua, deveria ter sido empregada. Não, tudo indica que esses diferentes significados foram planejados, cada um para uma diferente classe de pessoas: o terceiro, que com razão pode ser dito hostil e ameaçador, foi intentado aos fracos e retraídos; os dois primeiros, por sua vez, um dos quais pode até mesmo ser dito razoável, feitos para servirem de véu, com o objetivo de cegar o leitor comedido contra os perigos que estão por detrás.


    Podem e não podem, quando assim aplicados, utilizados no lugar de devem ser ou não devem ser, e visando à força vinculante e o efeito das leis, — não aos atos dos indivíduos, nem (ainda) aos da autoridade subordinada, mas aos do próprio poder soberano — são o jargão velado do assassino: uma vez aprovados, nada mais estará no caminho entre a preparação e a tentativa do homicídio. Essas palavras se assemelham àquele apetrecho o qual, por fora, tem a aparência de um mero bastão, mas que esconde em seu interior uma adaga letal. Essas são as palavras que proferem adagas, se é que adagas podem ser ditas — e dizendo-as, não resta nada senão usá-la.


    Veja bem, eu também compartilho a opinião de que a alteração ou abolição de certas leis seria uma benção. Eu até mesmo consigo conceber alguns casos, estes extremos e raros, em que eu estaria inclinado a opor minha resistência a elas, caso houvesse alta probabilidade de sucesso. Mas dizer o que a Lei, a Lei suprema de um país, reconhecida como tal, não pode fazer! E falar em sua nulidade
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